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Entreas inovaçõesintroduzidosno Antreprojetodo novo Códi-
go Civil, encontramosa expressão"condomínioedilício".
Estranharamalguns juristastal expressão,chegandomesmoa
desaprová-Iapor entendê-Iadesamparadadosdicionáriosjurídicos1.
Emresposta críticasformuladasatravésda imprensa2, o pro-
fessorMiguel Reale,supervisorda comissãoelaboradorado Antepro-
jeto, afirmouque se trata,comefeito,de um termo novo, masde
incontestávellegítimafontelatina3, justificandoque já haviaem-
pregado essa expressãoem seu livro "Nos Quadrantesdo Direito
Positivo", 1960, pág. 342, para evitar o recursode se falar em
"condomínioespecial"ou se empregartermosque não abrangemo
definido,"taiscomo- sãopalavrasdo mestre- o absurdo"condo-
mínio horizontal",ou o condomíniode ou em edifícios"4.
Para reforçarseu pontode vista, lembrao eminenteprofessor
Realeque os tratadistasitalianosintroduzirama expressão"condomí-
nioedilício", sendode uso correntena península.E cita Messineo:
"perchesi abbia il fenomenodei condominioedilizio deve tratarsi,
non di piani affiancati,bensodi piani cintingui nel sensovertica-
Ie"(4a).
Não nosmovequalquerinteressenosentidode tomarpartidoem




1 Cai:>Mário da Silva Pereira, "Jurista Analisa Projeto do Código Civil", em O Estado de
São Paulo, 20.12.73, pág. 6, 21.12.73, pág. 4 e 23.12.73, pág. 4.
2 Idem. . . ..
3 Miguel Reale,"Contestad2.sCríticas do Código Civil", em O Estado de São Paulo,
05.01.74, pág.4.
.4 Idem. .
4.a) Manuale di diritto Civile e CommerciaJe,1947,Vol. 11,pág. 200.
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vidatão somentepor um desejoespontâneoe umacuriosidadenatu-
ral de quemalmejadescobrira fonte latinaà qual o eminentepro-
fessorRealefaz umaligeiraalusão5,semcontudose aprofundarnem
chegara esclarecerqual seja,dadaa impossibilidadeobviamentejus-
tificávelimpostapelaslimitaçõesdascolunasde um jornal.
O vocábuloedilício depara-se-nosevidentementecomoum ad-
jetivoque derivada palavraedil.
É sobejamenteconhecidano direito romanoa funçãodos edis
de origemplebéia,os quais,encarregadosda altapolíciada cidade6,
faziamparte integranteda magistraturaromana,sendoque, a par-
tir de umadeterminadaépoca,aparecemos chamadosaedUescuru-
les7,de origempatrícia,cuja denominaçãoprovém,comcerteza,do
fato de os mesmosocuparema curunssella,ou seja,a cadeiracurul
(de marfim, mármoreou metal),distintivodos consules,preteres,
edis,censorese ditadores"ô.
Investidosdo poder da magistratura,os edis curuis desfruta-
vam,na cidade,do célebreprivilégiode promulgareditosou ordens
com força de lei, gozandoassimdo amplíssimoius edicendii,atri-
buído de um modotodo especialaospretoresurbanoe peregrino9.
Perguntar-se-ia:tem razãode ser, à luz do direito romano,o
empregodo termoedilícioao ladodo condomínio?
Inicialmente,segundo um princípio romanofundamental,era
inconcebívelo exercíciodo direito de propriedadepor vários in-
divíduossobre a mesmacoisa. Diz o jurisconsultoCelso: IIduorum
in solidumdominiumesse non potest"1°.Admitia-se,todavia,uma
comunhãode propriedadespor quotasideais(pro indi,viso),sem atri-
.buiçãode partesfísicas11.
Esta pluralidadede direitos dominicaissobre a mesmacoisa
(pro indiviso)é o queos romanoschamaramcommunio,podendoser
voluntáriaou incidental,conformesua origem:da vontadeunânime
de váriaspessoas,consoanteas regrasdo contratode sociedade,ou
de um fato alheio a qualquerdecisãoe determinaçãodos sujeitos
----------
5 Idem.
6 D. 1, 2, 21. Pomponius:"Itemque ut essentqui aedibuspraessent,in quibus omnia scita
SUJ p!ebs d~ferebat,duos explebe constituerunt,qui etiam aediles apell sunt".
7 D. 1, 2, 26. Pomponius:"Deinde cum placuissetcrearietiamex plebe consules,coeperunt
ex utroque corpore constitui, tunc, ut aliqu? pluris p3tres haberent placuit duos ex
numeropatrumconstitui:ita facti suntaedilescurules".
8 - Nicolau Firmino, - O:cionárioLatino-Port;"guês- 5.a edição.Melhoramentos,pág. 155.
9 G. 1, 6: "Edicta sunt praeceptaeorumqui jus edicendihabent.Jus autemedicendi habent
magistratuspopuli Romani;sed amplilSsimumjus est in edictis duorum praetorumurbani
et peregrini,quorum in provinciis jurisdictionempraesidesearum habent".
;0 D. 13,6,5, 15.
11 D. 13, 6, 5, 15. Ulpianus:"Si duobusvehiculumcommodatumsit vel locatumsimul, Celsus
filius scripsit libro sexto digestorumquaeri posse,utrumunusquisqueeorum in solidum an
pro parteteneatur,et ait duorumquidemin solidumdJminiumvel possessicnemessenon




coisafosseatribuídaem legadoou herançaa duasou maispessoas
em comum12,ou, ainda,quandoduasou maiscoisas,pertencentesa
proprietáriosdistintos,se unissemcasualmente13.
A primeirafigurado condomínioromanoé o chamadocons.orti'um
inter fratres,constituídoentre os filiifamiliasquandoda mortedo
pater.
Efetivamente,conformetestemunhode Gaio, é estaumaespécie
de sociedadeprópria dos cidadãosromanos.Assim, antigamente-
sãopalavrasde Gaio- morrendoo paterfamilias,estabelecia-seentte
os seus herdeirosumasociedade,ao mesmotempolegal e natural,
chamadaerctumnon citum,querdizer,domínioindivisol4.Tratava-se
de umregimeemqueseexerciao domínioin solidume nãoproparte.
Emoutraspalavras,cadaum dosconsortesera donoda totalidade,e,
consequentemente,tinha pleno poder de disposiçãosobre a coisa
(ius abutendi).A únicarestriçãoa estedireito decorriade outro di-
reito, característicona espécie,o ius prohibendi,extensivoa cada
condômino,no sentidode proibir,quandoquisesse,a açãode outro
condôminosobre a coisa.
Na épocaclássicado direito romano,não maisexisteo regime
do consortium.Predominao do exercíciopro parte,istoé, cadacon-
dôminosó pode disporcomliberdadeda sua parteideal.O mesmo
princípioé aplicávelno que tangeà aquisiçãodos frutos:cadacon-
dômino faz seusos frutos pro p,arte,ou seja, na proporçãodo va-
lor de sua quota. Quanto ao uso da coisa, cada condôminopode
atuar independentemente,comosendoproprietádo8xclusivo,ressal-
vado sempreaosdemaiscondôminoso ius prohibendi15.
Enquantona épocaclássicaa manumissãoparcialde um escra-
vo por um doscondôminose traduziana renúnciados direitossobre
o mesmoemfavordosdemaiscondôminos,no direitojustinianeuera
admissível(favorelibertatis)que o escravomanumitidopor um dos
'--
12 D. 17, 2, 16. Ulpianus: "... quoniamcum coheredenon contrahimus,sed incidimus in
eum .'. (coheres)talem igitur diligentiampraestaredebet, qualem in suis rebus, eadem
sunt, si duobusres legatasit: namet hos conjunxitad societatemnon consensus,sed res".
13 D. 17, 2, 31. Ulpianus: "Communiterautemres agi potest etiam citra societatem,ut puta
cumnon affecticnesocietatisincidimus,in communionem,ut evenit in re duobuslegata,item
si a duobus simul empta res sit aut si hereditasvel donatio communiternobis obvenit
(obveniat)aut si a duobus separatimemimusparteseorum non socii futuri".
14 G. 3, 154a: "Est autem aliud genus societatisproprium civium Romanorum.Olim enim
mortuopatre famrias inter suos heres quaedamerat legitimasimul et naturalissocietas,
quae apellabaturereto non cito, id est, dominio non diviso: erctumenim dominiumest,
unde erus domus dicitur: ciere autemdividere est, unde caedereet secare(et dividere)
dicimus. AIii quoque, qui volebanteandemhaberesocietatem,poterantid consequicerta
legis actione.In hac autemsocietatefratrumceterorumve,qui ad exemplumfratrumsuorum
societatem. coierint, iIIud propriumerat, quod vel unus ex sociis communemservummanu-
mitendo liberumfaciebatet onnibus libel'tumadquirebat:item unusrem communemmanci-
pando ejus faciebat,qui mancipioaccipiebat".
15 Juan Iglesias,- DerechoRomano- Vol. I, EdicionesAriel, Barcelona,1953,pág. 244.
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condôminosadquirisseefetivamentea liberdade,desdeque o con-
dôminomanumissorindenizasseos demaiscondôminosna proporção
do valorde suasrespectiva~quotas16.
No que diz respeitoao ius prohibendi,na épocade Justiniano,
parecesó ter sido admitidoquandoem benefícioda communio17.
Nenhumcondôminopodia ser constrangidoa continuarna co-
munhãocontraa suavontade.Tinhaa faculdadedeobter,a qualquer
momentoa divisãoda coisacomum.Tal divisãopodiaser voluntária
ou judicial.A primeiraocorria quandoos condôminosespontanea-
mento realizavam,entre si ou estranhos,atos de transferênciada
propriedade,levando-seem contaque a communioera considerada
comoum estadotransitório,a pontode se tornarnulo o pa:to que
visassea esfãbelecerumacomunidademcaráterde perpetuidade18.
A segundapodiaser intentadaatravésde umaaçã.:)jáprevistapelas
XII Tábuas,a actiocommunidividundo,na qual o juiz adjudicava
aos condôminosa parcelafísica corre~pondenteàs suas respectivas
quotas,desdeque a coisafossedivisível.Sendoa coisaindivisível,
autorizavaa venda da mesrn.a um terceiro,repartindo-sea soma
do preçoentreos condôminos,ou, amua,adjudicava-a um ou a
várioscondôminosque se viamcondenadosa pagaraosdemaisuma
somaem dinheiro correspondenteao valor de suas re-spectivasfra-
çõesideais19.
A actiocommunidividundo não se destinavaapenasà função
de dividir a coisacomum,porémde regulartoda e qualquersorte
de relaçõesde créditosurgidasduranteo estadode condomínio.As-
sim, o juiz tinha,a faculdadede pronunciar-sesobre a equitativa
Iepartiçãodos gastos,d05danose dos frutos.No direito justinianeu
configurava-secomo uma ação mista:tam in rem quam in peno-
nam2°.
----------
16 Inst. 2, 7, 4: "Et invenimusviam per quamet manumissoret sociusejus et qui libertatem
accepitnostro fruanturbeneficio, libertatecum effectu procedentecujus favore et antiquos
legislatoresmuita et contracommun2Sregulasstatuissemanifestiss.mumest ao qui eam
impssuit,suae libertaitisstabilitategaudenteet socio indemniconservatopretiumqueservi
secundumpartemdominii, quod nos definimus,accipiente".
17 D. 8, 2, 26. Paulus:"In re communinemodominorumjure servitutisnequefacerequicquam
invicto altero potest neque prohibere, quo minus alter faciat: nulli en:m res sua servit.
Itaque propter immensascontentionesplerumque res ad divisiones pervenit, sed per
communidividundo actionemconsequitursocius,quo minusopus fiat aut ut id opus quod
fecit tollat, si modo toti societatiprodest opus tolli". (Interpolado)
18 D. 10, 3, 14, 2. Paulus: "Si conveniat,ne omnino divisio fiat, hujusmodipactumnullas
vires habere manifestissimumest: sin autem intra certumtempus,quod etiam ipsius rei
qualitatiprodest,va'et".
19 Inst. 4, 6, 20: "... permittitur!udici remalicuiexl.iticatoribus ex bono et aequoadjudicare
et, si unius pars praegravarividébitur,eum invicemcertapecuniaalteri condemnare".
D. 10, 3, 55. Ulpianus:"Si familiaeerciscundaevel communidividundojudic:umagatur
et divisio tam difficilis sit, ut paeneimpossibilisessevideatur,potestjudex in unius perso-
namtotamcondemnare".
20 - Inst. 4, 6, 20: "Quaedamactionesmixtamcausamoptinerevidenturtam in rem quam in
personam.Qualis est familiae erc:scundaeactio, quase competitcoheredibusde dividenda
hereditate:item communidividundo, quae inter eos redditur, inter quos aliquid communis
est,ut id dividatur".
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A expressãocondomínioedilício,comotal, e no sentidoque lhe
atribui o ,A.nteprojetodo CódigoCivil (Título I), CapítuloVIII. Seção
ItI, não aparecenos textosromanos.
Começao Anteprojetoestabelecendo:"Pode haver,em edifica-
ções, partesque são propriedadeexclusivae partesque são pro-
priedadecomumdos condôminos"22.
Na ediçãode 1972,o Anteprojetonão fixava com precisãoo
sentidodo vocábuloedilício,de tal sorteque não se chegavafacil-
menteà conclusãonemde que devesseentender-seapenasem re-
laçãoàs partesde propriedadeexclusivade cada condômino,nem
de que dissesserespeitoàs partesde propriedadecomum,nem de
que se aplicassea todaselas,presumindo-setão somenteestaúltima
hipótesepelo fato de se dar ao capítulovIU, a denominaçãogeral
Do CondomínioEdilício.Daí em diante,a palavraedi'iícionão mais
voltava a ser mencionadano contextodo mesmocapítulo,a não
ser regulandoa constituiçãodo mesmo:"Constitui-seo condomino
edilício medianteescriturapública,assinadapor, no mínimo,dois
terços dos titulares das frações ideais. Suas determinaçõessão
obrigatóriasparatodosaquelesquetenhamdireitosobreas unidades
imobiliárias"(Art. 1.522da ediçãode 1972).
Tinharazãoo professorCaioMário da Silva Pereiraao apontar
a imprecisãodo artigoacimacitado,especialmentequantoà suaúltima
parte23.Defato,a palavradeterminaçõesapresentava-senumsentido
demasaisiadamentevago. Tanto assim;que na ediçãorevisada,de
1973, houve por bem a comissão.revisoraalterar radicalmenteo
despbsitivo~dando-lhea seguinteredação:;'/~.rt.1.507. Institui-seo
condominioedilícioporatoentrevivosautestamento,inscritono Regis-
tro de Imóveis,devendoconstardaqueleato, além do dispositivo
em lei especial: .
I - A discriminaçãoe indiyidualizaçãodas unidadesde pro-
priedadeexclusiva,estremadasumasdasoutrase daspartescomuns.
/I - A determinaçãoda fração ideal ~tribuídaa cada únidade,
relativamenteao terrenoe partescomuns.
"I - O fim a que as unidadesse destinam.
Art. 1508.Só se consideraconstituídoo condomínioedilJcio
com a inscrição,no Registrode Imóveis,de convençãosubscritapor~
no mínimo,dois terçosdos titularesdas fraçõesideais,tornando-se----------
21 Anteprojetodo CódigoCivil, EdiçãoSaraiva,1972,art.1.521.Anteprojetodo CódigoCivil,
2.a.ediçãorevisada,Departêlmentode ImprensaNêlcional,.1973,artigo1.506.
22 Anteprojetodo C6digoCivil, EdiçãoSaraiva,1972,art. 1.522.
23 Caio Mário da Silva Pereira,- Jurista AnalisaProjeto do Código Civil - em "0 Estadode
SãoPaulo",20.12.73,pág.6, 21.12.73,pág.4 e 23.12.73,pág.4.
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ela, desde então,obrigatóriapara os titularesde direito sobre as
unidades,ou quantosobreelastenhamposseou detenção"24.
Umligeiroconfrontocomo CódigoCivil da Itáliamostra-nosque,
nestamatéria,a sujeiçãodo nossoAnteprojetoà terminologiaitalia-
naé evidente,o que,aliás,o próprioprofessotMiguel Realereconhe..
ce25.Todavia,o mesmoconteúdoque em nossoAnteprojeto(arts.
1.506e seguintes)recebea denominaçãode condomínioedilício26,
o Código Civil taliano em seusartigos1.117 a 1.13927subordina
ao tratamentoDei Co.ndominionegli Edifíci.
, O adjetivoedilizio,no CódigoCivil Italiano,emprega-seemou-
tra situação.No Livro 111- SeçãoV - Deltaproprietàediliza,quali-
fica comoedilíciaaquelapropiredadeque deve submeter-sea pia.:
nos previamenteprescritosnas construçõese nas reedificaçõesde
construçõesexistentes28.
Só raramentena doutrinaitaliana(não,porém,textualmenteno
código)é que encontramoso empregode condomínioedilíciono mes-
mo sentidode condomínioem edifícios29,referindo-sea proprieda-
des contíguasno sentidovertical,ou'sobrepostas,de tal formaque,
entreos proprietários,que são diversos,pelo menoso solo seja co-
mum3°.
Nem mesmolodovicoBarassichegousequera mencionara ex-
pressãocondomínioedilício,preferindotãosomentea linguagemdo
Código- condomíniodegli edifi.ci- e reservando adjetivoedilízio
apenasà propriedade,e no sentidoa que nos referimosacima32.
O mesmosediga de Uno Salisque escrevesobo títulolill Condo-
----------
"Proprietàe Comproprietà".
24 Anteprojetodo CódigoCivil,2.aediçãorevisada- Departamentode ImprensaNacion/!I,1973,
artigos1.507e 1.508.
25 Miguel Reale- ContestadasCríticasao Código - em "0 Estadode São Paulo", de 5.1.74,
pág.4.
26 Anteprojetodo Código Civil, 2.a EdiçãoRevisada,Departamentode ImprensaNacional,1973,
art.1.506e seguintes.
27 CodiceCivile (a curadi Vittorio de Martino,magistratod'Appello),Abruzini Editore- Roma,
1958,pág.252e segu\ntes.
28 Idem, pég. 205; "Art. 869 - Piani Regolatori.- I proprietarid'immobili nei comunidove
sono formatipiani regolatoridevonoosservarele prescrizionidei piani stessinel1econstru-
zioni e nelle riedificazioniesistenti".
29 Francesco Messineo - Manuale di Diritto Civile e Commerciale - Milano Dott. A. Giufre
Editore, 1952,pág. 519: "Un fenomenopeculiareé quello degli edifici divisi in piani, o
porzioni di piano (singoli appartamentio locali) quandofali piani (o porzioni)appartengano
a diversi proprietari(c. d. condominionegli edifici, o condominioedilizio".
30 Idem: liA quantosembra,perchesi abbia il fenomenodei condominioedilizio, deve tratarse
non di piani affiancati,bens! di piani' contiqui nel senso verticale,doe sovropposti, in
maniera,que essi abbiamoad avere in comune,almeno,iI suolo. Invece, se un edifizio a
un solo piano sia diviso tra due, proprietari,necessariamentenel sensoorizzontale,si avrano
due proprietàsolitarie,fra le quali sarà soltantoIa comunionedei muro divisorio, ameno
che ancheil suolosia comune". ,
31 lodovico Barassi, - Proprietà e Comproprietà - Milano, Dott. A. Giufre, Editore, 1951, pág.
152a 156.
32 CodieeCivi!e, ut supra, Art. 871: "le regole da osservasinelle construzionisono stabilite
dalla lege spedalee dai regolamentiedilizi ccmunali".
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mínio negli Edifícill e não faz qualquer menção ao chamado condo-
mínio edilício, não adotando a inovação lIcondomínio edilícioll.
No direito ramano não encontramos a expressão condomínio
edilício,o que, aliás,é óbvio por se tratarde um fenômenocaracte:-
risticamenteda sociedademoderna,conformefrisa Alberto Trabuchi:
1/11fenomeno della proprietàdistintaper appartamenti,o pianidello
stessoedifíeio (communiopro diviso)si e sviluppatonel nostrotempo
e 'Iene anchefavoritocon specialiagevolazionedi casedi abitazio-
nell 34
Por outro lado, nenhumarelaçãoexisteentreo condomínioedi-
lício, ora em estudo,e o edito edilício referidono livro XXI do Di-
gesto. O edito edilício refere-seàs garantias que o vendedordevia
dar ao comprador relativamenteaos vícios ocultos da coisa35,esta-
belecendoos fundamento5das chamadasaçõesedilkias, as quais
Cujácioentendecomo açõespenais,em contraposiçãoàs açõeses-
timatóriase redibitórias36, aparentemente sinônimas.
Dissemosque, em matériade condomínio, o Anteprojetose ins-
pira nitidamenteno CódigoCivil Italiano.Defato,emcertostrechos
pareceatétraduçãodeste.Leia-se,por exemplo,a seguintepassagem
doCódigoCivil Italiano: lIil suolo su cui sorge I'edificio, le fondazioni,
i muri maestri, i tetti e i !astrieisolari, le scale,i portonid'ingresso,
i vestiboli:gli anditi, i portiei,i cortiliein generetuttele partidell'edi-
fido necessarieai usocomune.. sonnooggetodi proprietàcomune
dei proprietaridei diversi piani o porzionidi piani di un edificio...lI37.
Compare-secom a linguagemdo nossoAnteprojeto:"O solo, a
estruturado prédio,o telhado,a redegeralde distribuiçãode água,
esgoto,gáse eletricidade,a calefaçãoe refrigeraçãocentrais,e as
demaispartescomuns,inclusiveo acessoao logradouropúblico,são
utilizadosem comumpeloscondôminos,não podendoser alienados
separadamente,ou divididosll38.
----------
33 Uno Salis, - Condominio negli Edifici - Terza Edizione, Torino, Unione Tipografico
EditriceTorinense,1959. ..
34 Trabuchi,Alberto - Instituzionidi Diritto Civile - Padova,1960,pág. 399/340.
35 D. 21, 1, 1. Ulpianus:"Labeoscribitedictumaediliumcuruliumde venditionibusrerum
essetamearumquaesoli sintquamearummobilesautse moventes.AiuntAediles:"Qui
Mancipiavenduntcertioresfaciantemptoresquid morbivitiivesit."
36 JacobiCujacij- TomusDecimus,siveappendix- Napoli - Typis ac sumtibusMichaelís
Aloisii Mutio - M. DCC. XXII - pág.661 - De aedilitiis actionibus, Tit. LVIII, "Aedilitiis
actionibus)Aestimatoria,et redhibitoria,cum quibus causisagitur, redhibitoriafit actio ex
empto 1. ex empto, § redhibitio $S. de ad. empti: fitque etiam aestimatoria ex empto,
1. sciendum,§ ult. $S.eodem.Quorsumaedilitiadanturcum suppetatex empto Aut quid
inter se ilJe differunt? Praecipua differentia est, quod aedilitia videntur esse poenales,
1.23 § SI servus,55. eodem.Nam nisi pareaturarbítrio judicis, crescuntduplum, 1. 45,
55. eodem poenamcontinent,et ob id sunttemporales:emptisuntperpetuae,1. empti,
ss. de aedil.edict.
37 CodiceCivile - Abrunzini Editore,Roma,1958,art. 1117, 1.
38 Anteprojetodo Código Civil, Ed. Saraiva,1972,art. 1.521,§ 2.°.
n-
u--------
132 DO CONDOMíNIOEDllíCIO :ESUAS FONTES
Outrosartigosdo Anteprojetopoderiamser postoslado a lado
em comparaçãocom o Código Civil Italiano,.refletindo-secomofiel
traduçãodeste,ressalvados,evidentement~,acréscimosóbvios,como
é o casodo exemploacima,em que se acrescenta"a distribuiçãode
gás, a calefaçãoe refrigeraçãocentrais",levando-s.em contaque o
Código Civil Italianonão poderiater pormenorizado que seria re-
sultadode um progressoeconômicoposteriorà épocade suapromul-
gação,tendoentradoemvigorem 1948.
Conformeanteriormenteacentuamos,o objetivoedilícioaparece
no Código Civil Italiano,somentequalificandoa propriedadeque
devesujeitar-sea planospreviamenteprescritosnasconstruçõese nas
edificações.ou modificaçõesde construçõesexistentes39.Nestesenti-
do é corretíssimo,à luz das fontes romanas,adotara expressão
propriedadeedilícia,à qual correspondede certaformaaquelaoutra
inovaçãointroduzidano Anteprojeto,a nossover muito acertada,
que é a incorporaçãoedilícia,tratadano artigo753 e seguintesda
ediçãorevisadade 1973.
A própria justificativadada pelo professorMiguel Reale re-
lativamenteao condomínioedilício parece-nosaplicar-semaisà pro-
priedadeedilícia no sentidodo Código Civil Italiano,bem como à
incorporaçãoedilíciado nossoAnteprojeto,do que propriamenteao
condomínioedilício.Diz o mestrena éxposiçãode motivosda edição
de 1973:"Especialmençãomereceo problemado institutoque no
Anteprojetorecebeuo nome de "condomínioedilício". Este termo
mereceureparos,apodadoque foi de "barbarismoinútil",quandona
realidade,vem de puríssimafonte latina,e é o que melhorcorres-
ponde à naturezado instituto,mal caracterizadopelas expressões
"condomíniohorizontal","condomínioespecial",ou "condomínioem
edifício", Na realidadeé um condomínioque se constitui,objetiva-
mente,comoresultadodo ato de edificação,sendo,por tais motivos,
denominado"edilício",Estapalavravem de "aedilici(um)",que não
se refereapenasao edil, consoantefoi alegado,mas,comoensinao
mestreF, R, SANTOSSARAIVA, tambémàssuasatribuições,dentre
as quaissobrelevaa de fiscalizaras construçõespúblicase particula-
res".
Realmente,o edil era o protetorda cidade(curaurbis)e, con-
formeesclareceArangio-Ruiz,tal funçãoatendiaao ornato,solideze
habitabilidadedosedifícios4°,
Na épocaemque a magistraturaromanacomeçava perdersua
---------
39 Codice Civile, us supra, pág. 205, libro 111- SezioneV.
40 Ruiz VicenteArangio, - Históriadei DerechoRom;;no- InstitutoEditorialReus,Barcelona,
1943,p'g. 126.
ALOíSIO SURGIK 133
força perante o poder imperial, impondo-seaos editos dos magistra-
d05 as constituiçõesimperiais, consta que o próprio poder imperial
passou a disciplinar as construçõesdos edifícios privados. Assim é
que, consoanteum texto de Cujácio, o Imperador Trajano fixou em
sessentapés a altitude máximados edifícios (Augusto havia e5tabele-
cido setentapést tendoem vistaas frequentesruínas41.
Como se pode deduzir, a expressão condomínioedilício, com
todo o respeitodevido ao grande mestre Mes5ineo, inspiradorda
inovaçãodefendidapor Miguel Reale,poderiaser substituída sim-
plesmentepor condomínioem edifício,o que, longede nos parecer
absurdo,seria,pelo contrário:maisnaturale espontâneo.
À primeira vista, o vocábulo edilício parece nascer diretamente
das fontesromanas.De fato,o vocábulo,em si, é indiscutivelmente
de origem latina.Entretanto,no contextogeral do direito romano,não
encontramossuas raízesde forma a podermos justificar seu emprego
qualificando o condomínio. Este, no sentido que lhe dá o Antepro-
jeto, supõe também edifício já construído, ao passo que as atribui-
çõesdos edis às quaisalude o professorMiguel Reale,referem-seà
fiscalizaçãodasconstruçõesdosedifícios.
Semousarmosafirmarque tal inovaçãoseja maisum reflexoda
tendência,infelizmentegeneralizadaem nossosdias, de tornarcom-
plexas as coisassimples,dificultando,inclusiveo trabalhode assi-
milação do estudante, parece-nosmuito mais coerente conservar a
expressão do próprio Código Civil Italiano, tão presente no caso, o
qual, fiel ao direitoromano,tratasob a denominaçãode comunhão{2
o que o nossoAnteprojetoentendecomocondomínioem-geral, e
condomínioem edifícios43 o que nosso Anteprojetochamade con-
domínioedilício(arti.90s1.506 e seguintesda segundaediçãorevisa-
da, de 1973).
Assim, sob roupagensmaissimples,sem, todavia,incorrerem
qualquerdesdouro,a linguagemdo Anteprojeto,que, de um modo
geral,é tãofiel às fontesromanas,seria também nestamatéria,ao
que nos parece,mais condizentecom o próprio espíritodo direito
romano,dignoaindade ser acatadoe adaptadoàscircunstânciasdo
nossotempo,eis que, em todas as fasesde seu desenvolvimento,
primousemprepor umalinguagemtécnicacaracterizadapela clareza
e simplicidade,sendoestaumadas razõesde suapereneatualidade.
----------
41 Jaccbi Cujacii, ut supra,De aedificiisprivatiis.Tit. X, L. I Modum usi tatum)Fuit certus
modus altitudinis legibus, aut moribusdefinitus, Sexo Victor in Trajano scribit, Trajanum
statuissene altitudo aediumexcederetsexagintapedes idque ob frequentesruinas. Strabo
lib. quintoscribit.Augustumconstituísseseptuagintapedes"(pág.698).
42 Codice Cívile, Titolo VII - DeltaComunione- Capo I - Della Comunionein generale.
43 Idem, Libro 111- Capo 11- Dei Condominionegli Edifíci.
